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CAPARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha re  Q 	do anexo 	_ 

do Proc• n°  0 I -,240  de 201 

1. r4DP,. DE 
entar 

!') 

Gabinete do vereador Fernando Holiday 

PL 

260/2017 

Regulamenta o art. 64 §1° da Lei 
Orgânica do  Município, dispondo 
sobre a eleição indireta de Prefeito e 
Vice-Prefeito. 

Art. 1° - Esta Lei regulamenta o art. 64 §1° da Lei Orgânica do  Município,  que trata de eleição 
indireta de prefeito e vice-prefeito em caso de vacância dos cargos nos últimos dois anos de 
mandato. 

Art. 2° - Havendo vacância do cargo de Prefeito e Vice-Prefeito nos últimos dois anos de 

mandato, a Câmara Municipal elegerá novo Prefeito e Vice-Prefeito, que cumprirão o tempo 

remanescente do mandato vago. 

Art. 3° - Assim que ocorrer a dupla vacância, o presidente da Câmara dos Vereadores, no 
mesmo ato em que assume a chefia do Poder Executivo, enviará mensagem à Câmara dos 
Vereadores, requerendo a realização da eleição indireta. 

§1 0 : Se o presidente da Câmara dos Vereadores não assinar a mensagem, não  assumirá a 

chefia do Poder Executivo. 
§2°: Se a vacância ocorreu na primeira metade do mandato, o presidente da Câmara dos 
Vereadores assumirá o Poder Executivo e aguardará  que a Justiça Eleitoral faça as eleições 

diretas. 

Art. 4° - 0 Vereador que estiver exercendo a presidência da Câmara dos Vereadores 

convocará sessão extraordinária em no  máximo  5 (cinco) dias e lerá aos Vereadores a 
mensagem do Presidente da Câmara dos Vereadores, no  exercício  do Poder Executivo, 

declarando a dupla vacância; no mesmo ato,  declarará aberto o processo sucessório por 

eleição indireta. 
§1°: A leitura da mensagem e a convocação para as eleições serão publicadas de imediato no 
Diário Oficial. 
§2°: A Mesa da Câmara de Vereadores poderá editar ato infralegal regulam ta ido  o 
processo eleitoral, observadas as disposições desta Lei. 

E P LICAÇÃO 
Art. 50  - No  período  de 5 (cinco) dias da publicação da leitura da me 	o Diário Oficial, 
os partidos políticos  que tiverem interesse no pleito indicarão  a 	 io, suas 
coligações. 	 2 5 ABR  2017 
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CAIN.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  

! l'o!ha ri°  CI ,-2, do anexo 	,. 1 
!d o  prof:. n° 0 I ,c24 )  de 20 

1 	F, 	' 7 ' DE 

Gabinete do vereador Fernando Holiday 

Art. 6° - As  eleições indiretas obedecerão  as regras da lei eleitoral a respeito de coligação. 

Art. 7° - Cada chapa indicará claramente: 
I - 0 nome do candidato a Prefeito; 
Il - 0 nome do candidato a Vice-Prefeito; 
III  - Os partidos de cada um dos candidatos. 

Art. 8° - Cada partido ou coligação se) poderá lançar uma chapa. 

Art. 9° - As inscrições serão feitas perante a presidência da Câmara dos Vereadores de São 

Paulo. 

Art. 10 - 0 Vereador que estiver no  exercício  da presidência da Câmara dos Vereadores 
indeferirá,  de plano, os candidatos que não se enquadrem nos requisitos constitucionais para 

o exercício  do cargo, em despacho fundamentado. 

Art. 11 - Além dos requisitos constitucionais, os candidatos deverão residir em São Paulo no 

momento da ocorrência da dupla vacância. 

Art. 12 - No ato da inscrição, os candidatos farão prova de sua nacionalidade, do gozo de 

seus direitos políticos e ca sua residência. 
§1° - Os candidatos apresentarão cópia da última declaração de imposto de renda. 

§2° - Os candidatos indicarão, na sua inscrição, advogado(s) que os represente, juntando 
procuração por instrumento público ou particular; as regras de procuração, substituição e 
substabelecimento serão as mesmas estabelecidas no Código de Processo Civil. 

Art. 13 - Findo o prazo de inscrição, o Vereador que estiver no  exercício  da presidência da 

Câmara dos Vereadores convocará sessão extraordinária em no máximo 5 (cinco) dias, e 
anunciará: 
I - Os candidatos; 
Il - Os indeferimentos e seu motivo. 

Art. 14 - 0 Vereador que estiver exercendo a presidência da Câmara 
poderá ser candidato se exerceu a presidência durante qualquer 
extraordinária a que se refere o art. 4° desta Lei. 

res não 
ap a sessão ment 

Art. 15 - Após o anúncio do art. 13, os vereadores poderão <p se r, na mesma sessão, 
impugnação às candidaturas ou recurso contra decisão de indeferi - nto. 
§1° - A impugnação ou recurso será oral, garantindo ao impugnante ou recorr te a 
sustentação oral por 15 (quinze) minutos. 
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Art. 26 - Se uma das chapas atingir a maioria absoluta dos v 	dos Vere 	, será 
declarada vencedora. 

«fi 	1 0 3  do anexo 
, 	 . 

b,)4 Jet 
I 
-truie* Y‘ 

 DE 
CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  

‘"(0 jr_tedi_de 20 

Gabinete do vereador Fernando Holiday 

§2° - Apôs o pronunciamento do impugnante ou recorrente, falará o impugnado ou vereador 
que defenda a decisão recorrida. 
§3° - Se ninguém se dispuser a defender a  decisão recorrida, o presidente da  sessão o fará. 
§4° - Também poderá fazer uso da palavra, por 15 (quinze) minutos, o advogado do 
recorrente ou do impugnado. 

Art. 16 - Só  havera uma impugnação ou um recurso por candidatura. 
Parágrafo Único: Havendo múltiplas impugnações  ou recurso, elas serão agrupadas e 
consideradas unas. 

Art. 17 - Finda as sustentações orais, o presidente submeterá a questão dos recursos ou da 
impugnação ao Plenário, que decidirá de imediato, por votação nominal. 

Art. 18 - Apôs a decisão do  Plenário, o vereador que estiver presidindo a  sessão anunciará  a 
lista final de candidatos, mencionando as chapas e partidos. 

Art. 19 - Se, por qualquer motivo, a  sessão  for encerrada sem finalizar os trabalhos, será 
convocada nova sessão extraordinária, em no máximo 5 (cinco) dias. 
Parágrafo Único: Não  sera feito qualquer trabalho legislativo no interregno entre tais sessões. 

Art. 20 - Apôs o anúncio final das candidaturas, iniciar-se-á  a campanha, que  terá duração de 
5 (cinco) dias. 
Parágrafo Único: No mesmo ato, sera convocada  sessão extraordinária para eleição, logo 
apôs a campanha. 

Art. 21 - Findo o prazo de 5 (cinco) dias, a Câmara dos Vereadores se reunirá em sessão 
extraordinária, para e'eição. 

Art. 22 - Na sessão extraordinária de eleição, não será admitido nenhum pronunciamento em 
favor ou desfavor de candidato. 

Art. 23 - 0 voto será  nominal. 

Art. 24 - 0 voto sera aberto. 

Art. 25 - Cada Vereador votará em uma única chapa. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Of  do anexo 

20 

1. . "D': • DE e  
Gabinete do vereador Fernando Holiday 

Art. 27 - Se nenhuma das chapas atingir a maioria absoluta, a  sessão será prorrogada e 
realizar-se-á o segundo turno. 

Art. 28 - No segundo turno, concorrerão as duas chapas mais votadas. 
Parágrafo Único: Havendo empate entre qualquer das chapas, considerar-se-á vencedora a 
que tiver o candidato a prefeito mais idoso. 

Art. 29 - A eleição de segundo turno será feita na mesma sessão extraordinária,  do mesmo 
modo e com as mesmas regras da eleição do primeiro turno. 
§1° - Os candidatos a Prefeito das duas chapas poderão defender a sua candidatura na 
tribuna da Câmara dos Vereadores, por no  máximo 15 (quinze) minutos, vedada a cessão de 
tempo ou apartes. 
§2° - Findos os discursos, proceder-se-á à votação. 

Art. 30 - No segundo turno, a chapa que tiver mais votos será considerada vencedora. 
Parágrafo único - Havendo empate, será declarada prevalecente a chapa cujo candidato a 
Prefeito for mais idoso. 

Art. 31 - Excepcionalmente, os prazos para as inscrições, para os recursos e impugnações e 
para a realização das sessões extraordinárias poderão ser prorrogados, em caso de 
circunstâncias que impeçam a realização de tais atos, desde que observadas a igualdade 
entre as candidaturas. 
§1° Considera-se circunstâncias excepcionais, para este artigo: 
I - A declaração de estado de defesa ou estado de sitio em área  que abranja o Município; 
Il - A intervenção federal no Estado de São Paulo ou a intervenção estadual no  Município  de 
São Paulo; 
III - Tumulto nas sessões extraordinárias ou no ato das inscrições; 
IV - Calamidade ou desastre natural. 
§2° - 0 vereador que estiver exercendo a presidência da Câmara dos Vereadores tomará 
todas as medidas necessárias para que o processo finalize dentro de 30 (trinta) dias, no 
máximo, nos termos do art. 64 §1° da Lei Orgânica. 

Art. 32 - Os candidatos vencedores serão empossados: 
I - imediatamente apis a eleição, se estiverem presentes; 
Il - no prazo de 3 (três) dias, se estiverem ausentes à sessão de eleição. 

Art. 33 - Se qualquer um dos candidatos da chapa não tomar posse em 
dias da eleição, o vereador que estiver no  exercício  da presidência 
Vereadores declarará inválida  a eleição e recomeçará o processo. 

ma 
a 

três) 
mara dos 
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t , 
r7olha O 	do anexo 

de 20 

Fernando Ho 

Vereador 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  

Gabinete do vereador Fernando Holiday 

Art. 34 - A Câmara dos Vereadores ficará reunida em sessão  permanente durante todo o 

processo eleitoral e não deliberará a respeito de qualquer matéria. 
Parágrafo Único: se a dupla vacância ocorrer em recesso, o presidente da Câmara a 

convocará  para a sessão permanente. 

Art. 35 - Esta Lei entra em vigor 10 (dez) dias apôs a sua publicação. 

Sala das Sessões...Às Comissões competentes. 
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.do proc. no a/ 	_Ce 204:  

-..entar 

 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

   

Gabinete do vereador Fernando Holiday 

Justificação  

A Lei Orgânica do  Município, observando os ditames da Constituição Federal, 

estabelece que em caso de vacância do prefeito e do vice-prefeito nos dois últimos anos de 

mandato, haverá eleições indiretas, nos termos da lei. 

No momento, não há lei regulamentadora. 

É irresponsável deixarmos este dispositivo da Lei Orgânica sem regulamentação, ou 

fazermos a regulamentação em um momento de crise. Faz-se necessário promover a 

imediata regulamentação da Lei orgânica para que, se houver necessidade de eleição 

indireta, as regras estejam previamente estabelecidas, como sói ocorrer em um Estado de 

Direito. 

As  eleições indiretas são indesejáveis e constituem exceção à soberania popular. De 

todo o modo, se surgir a necessidade de ser fazê-las (esperamos que isto nunca ocorra), é 

necessário que as regras do pleito estejam previamente estabelecidas. 

0 presente projeto estabelece o processo eleitoral pela Câmara dos Vereadores com 

o máximo  de transparência possível.  Os votos são abertos e nominais. As eleições seguem, 

na medida do  possível,  as regras eleitorais de eleição de prefeito e vice-prefeito em chapa e 

em dois turnos. 

Peço a  atenção  dos eminentes colegas para a matéria. 
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À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Analise Prévia das Proposituras. 
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Folha 	8 

Proc. IC01-0260/2017 

1-1-■)  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 260/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — cópia parcial; 

- Lei Federal n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para as 
eleições. 

- Constituição Estadual — cópia parcial; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 

informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 04 de maio de 2017. 

Julian Trindáde von T Eberlin 

uradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christia 	a QS;31(  ebib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaras000v.br  
PL0260/17 pesquisa 
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Constituição Folha 	9 

Proc. N°_01-0260/2017 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91 de 

2016 
Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucion s de Revisão 

    

       

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 30  do art, 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacifica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0 A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e MunXipios e do Distrito Federal, constitui-se e Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos: 

I -a soberania; 

II -a cidadania: 

III -a dignidade da pessoa humana; 

I1/ - os valores sociais do trabaho e da livre iniciativa, 

V -o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo a poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciado. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I -construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II -garantir a desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras forras de discriminação. 

Ad. 4° A República Federativa da Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II -prevalência dos direitos humanos; 

XI-autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre as Estados; 

VI -defesa da paz; 

VII -Solução pacifica dos conflitos; 

VIII -repúdio ao terrorismo e ao racismo, 

IX -cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e Cultural dos povos da América Latina, visando à 

formação de uma comunidade atino-americana de nações. 

hfip://msm.plarialtagOV.briCCIVil OWCOnSfitliCaOICOnStireiCa0.htfil 
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2017- 5-2 
	

Constituição 

CAPiTULO III 
DOS ESTADOS FEDERADOS 

An. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os principies desta Constituição. 

§ 1° São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. 

oarsaireade- 

§ 2° Cabe aos Estados expOrar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizada, na forma da lei, vedada a edição de medida 
provisória para a sua reg ularnentação.fliedação dada pela Emenda Constitucional n°5 de 19951 

§ 3° Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e micronegiões, constituídas por agrupamentos 
de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 

An. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: 

I -as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União; 

II -as áreas nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no Seu domínio, excluídas aquelas sob domínio de União, Municípios ou terceiros: 

Ill -as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União; 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União. 

At 27. O número de Depulados à Assembléia Legislativa corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o 
número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze. 

§ 1° Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando- sé-lhes as regras desta Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, 
imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças Armadas. 

ir 	.4, tion iubr ro a, In  

Fertlera 

§ 2° O subsidio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, na razão de. no ~imo, setenta e cinco por cento 
daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, observado O que dispõem os arlS. 39, § 4°, 57, § 7°, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I. 
1Redaçâo dada pela Emenda Constitucional n° 19 de 19981 

§ 3° Compete as Assembléias Legislativas dispor sobre seu regimento interno, policia e serviços administrativos de sua secretaria, e prover os respectivos 
cargos. 

§ 4° A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo estadual. 

At 28. i•  Isriuà ri C 	4 
sie-eass-aateeeseefisere -a-peese- ,  

Art. 28.A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para mandato de quatro anos, realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro 
turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em 
primeiro de janeiro do ano subseqüente, observado, quanto ao mais, o disposto no art. 77. ;Redação dada pela Emenda Constitucional n° 16. dei 971 

Parágrafo única. P4§11§§§-9-4 
14414444-69§1~eae-e-41§641-1 	• Ans 	 8,'V V. 

§ 1° Perderá a mandato o Governador que assumir outro cargo ou função na administração pública direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de 
concurso público e observado o disposto no art. 38, I, IV e V. 	(Renumerado do parágralo único. pela Emenda Constitucional n° 19 de 1 9981 

§ 2° Os subsidias do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado serão fixados por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, observado o 
que dispõem os ano 37, XI, 39. § 4°, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I. (Incluído 	Constitucional n° 19 de 1998I 

CAPÍTULO IV 

DOS Municípios 

AR 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terças dos membros 
Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

I -eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o Pais; 

mtiobvirries-sarevreare-sle~res-FRilelaittreerei 

II - eleição do Prefeito e de Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de Outubro da ano anterior ao término do mandato dos que devam suceden 
aplicadas as regras do an. 77, no caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 16 de1997) 

III -posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1° de janeiro do ano subseqUente ao da eleição; 

i 	 Uo 	4., 	fr 
) 	  

É4-M4-14i1.48-4441.i.~446-e-Fn 

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: 
de 20091 	;Produção de eleito) 	Vide ADIU 43071 

(Redação dada pela Emenda Constituição Constitucional n° 58  

 

    

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 quinze mil) habitantes; 	(Redação dada pela Emenda Const ituição Constitucional n° 58, de 
2009) 

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de ate 30.000 (trinta mil) habitantes; 	(Redação dada pela 
Emenda Constituição Constitucional n© 58 de 2009) 

0)13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes: 	tRedaçâo dada pela 
Emenda Constituição Constitucional is° 58 de 20091 

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de ata 80.000 (oitenta mil) habitantes; 	(Incluída pela 
Emenda Constituição Constitucional rre 58 de 20091 

e) 17 (dezessete)Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes'hcii.p_i 	eia 
Emenda Constituição Constitucional n° 58 de 20091 
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f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mi» habitantes e de até 160.000 ( 44190  F09919911r6D1.431269n017 
(Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n°58 de 2009) 

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160000 (cento e sessenta mi» habitantes e de até 300000 (temmtuv ma) ti  
(Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n°58 de 2009) 	 Lívia Salomão Nogueira 

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municlpios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (quattoceptpri .lnenta mil) 
habitantes - 	/Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n°58, de 20091 

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e dnquenta mil) habitantes e da até 600.000 (seiscentos mil) 
habitantes - 	fIncluida pela Emenda Conshluição Constitucional n° 58. de 20091 

j) 27 (vinte e sete) vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 (setecentos cinquenta mil) habiiantes; 
(Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n°58 de 2009) 

k) 29 (vinte e nove) Vereadores nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) 
habitantes; 	1Incluida peb Emenda Constituição Constitucional n° 58 de 20091 

I) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes e de ate 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) 
habitantes; 	fIncluida pela Emenda Constituição Constitucional n° 58 de 2009) 

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municipios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) 
habitantes; 	{Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58 de 2009) 

n) 35 (trinta e cinca) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e 
cinquenta mil) habitantes; 	(Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58 de 2009) 

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e 
quinhentos mil) habitantes; 	(Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n°58 de 2009) 

p) 39 (trinta e nove) Vereadores. nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mIl) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos 
mil) habitantes; 	(Incluída pela Emenda Constituicão Constitucional n° 58 de 2009) 

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e 
quatrocentos mil) habitantes; 	fIncluida pela Emenda Constituição Constitucional n° 58 de 2009) 

r) 43 (quarenta e três) vereadores. nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes e de até 3000.000 (três milhões) de 
abitantes - 	fIncluída pela Emenda Constituição Constitucional n°58, de 2009) 

s) 45 (quarenta e cinca) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três milhões) de habitantes e de até 4,000,000 (quatro milhões) de 
habitantes; 	(Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n°58 de 2009) 

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000000 (quatro milhões) de habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de 
habitantes; 	(Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

ti) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5,000,000 (cinco milhões) de habitantes e de até 6000.000 (seis milhões) de 
habitantes - 	(Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58 de 2009) 

v) 51 (cinquenta e um)Vereadores, nos Municípios de mais de 6000.000 (seis milhões) de habitantes e de até 7.000.000 (sete milhões) de habitantes; 
!Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58 de 20091 

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7000.000 (sete milhões) de habitantes e de até 8,000,000 (oito milhões) de habitantes; 
e 	(Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n°58 de 2009) 

x) 55 (cinquenta e cinco) vereadores, nos Municípios de mais de 8.000000 (oito Milhões) de habitantes; 	(Incluída pela Emenda Constituição 
Constitucional n° 58 de 2009) 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arte 
37, XI, 39, § 4°, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; 	(Redação dada pela Emenda constitucional n° 19, de 1998) 

VI - O subsidio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta 
onstituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites reemos: (Redação dada pela Emenda Constitucional 

n°25. de 2000) 

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores =responderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 25, de 2000) 

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores correspondera a trinta por cento do subsidio dos Deputados 
Estaduais; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°25 de 2000) 

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsidio dos 
Deputados Estaduais; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°25 de 2000) 

cl) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsidio dos 
Deputados Estaduais - 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°25 de 2000) 

e) em Municípios dekrezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores correspondera a sessenta por cento do subsídio dos 
Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda Constitucional n°25 de 2000) 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores correspondera a setenta e cinco por cento do subsidio dos 
Deputados Estaduais - 	(Incluido pela Emenda Constitucional n° 25 de 2000) 

VII -o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município' 
pela Emenda Constitucional n° 1 de 1992) 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do Municipio; 	fRenumerado do  

inciso VI. pela Emenda Constitucional n°1 de 19921 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do Congresso 
Nacional e na Constituição do respectivo Estado para as membros da Assembléia Legisbtiva; (Renumerado do inciso VII pela Emenda Constitucional n° 1  
de 19921 

X -julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça' 	(Renumerado do inciso VIII pela Emenda Constitucional n° 1 de 1992) 

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; 	fRenumerado do inciso IX pela Emenda Constitucional n°1 de 19921 

hflp'Jfww.pIanalto.v.br/cciviI_03/c0flStUicaO/Cor15UtuicaO.htm 
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XII -cooperação das associações representativas no planejamento municipal; 	(Renumerado do inciso X pela Emenda Constitucional n° 1 de 1992) 

XIII - iniciativa popular de pipiares de lei de interesse especifico do Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por 
cento do eleitorado - 	fRenurnerado do inciso XI pela Emenda Constitucional n°1 de 1992) 

XIV -perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28 parágrafo único (Renumerado do inciso XII pela Emenda Constitucional n° 1 de 1992) 

Art, 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluidos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos não poderá 

ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributaria e das transferências previstas no § 55 do ad, 153 e nos ens. 158 e 159, 
efetivamente realizado no exercício anterior: 	(lncluido ireb Emenda Constitucional n°25 de 2000) 

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes; 	(Redação dada pela Emenda Constituição Constitucional 
n°58 de 20091 	(Produção de efeito) 

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes; 	(Redação dada pela Emenda 
Constituição Constitucional n°58 de 2009) 

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) habitantes; 
	

(Redação dada 
pela Emenda Constituição Constirecional n° 58 de 20091 

IV - 45% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios corá população entre 500001 (quinhentos mil e um) e 3000.000 (três milhões) de 
habitantes - 	(Redação dada  pela Emenda Constitubão Constitucional n°58 de 2009) 

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) de habitantes' 	(Incluiria pela 
Emenda Constituição Constitucional n°58, de 2009) 

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 8.000.001 (oito milhões e um) habitantes. 	(Pelar peta 
Emenda Constituição Constitucional n°58 de 2009) 

§ 1 5  A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita corri folha de pagamento, Incluído o gasto com o subsidio de se 
Vereadores. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°25 de 20001 

§ 25 Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal: 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°25, de 20001 

I -efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; 	(Inobre° pela Emenda Constitucional M 25, de 2000) 

II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°25 de 20001 

III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°25. de 20001 

§ 3 5  Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao § 1 5  deste artigo. 	(Incluído pela Emenda Constitucional 
n°25 de 2000) 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que coube( 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obngatonedade de prestar contas e publicar 
balanceies nos prazos lixados em lei; 

IV -criar, organizar e suprimir distritos observada a legislação estadual; 

V -organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que 
tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental; 	(Redação  
pela Emenda Constitucional n° sa. de 20061 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 

VIII - promove( no que couber, adequado ordenamento tenitorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
ornam( 

IX - promover a proteção do patdmânio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 

At 31 A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder 
Executivo Municipal, na forma da lei. 

§ 1° O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxilio dos Tnbunals de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou 
Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

§ 2° O parecer previ% emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois 
terços dos membros da Câmara Municipal. 

§ 3° As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá 
questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. 

§ 4° É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. 

CAPITULO V 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

SEÇÃO I 
DO DISTRITO FEDERAL 

Art, 32. O Diste° Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger- se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com interetício mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços ria Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os poncípios estabelecidos nesta Constituição. 

§ 1° Ao 'estrio Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e Municípios. M
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III -aprecias para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta ProalfistiOncGlika2c6‘7,Q*3s 
Instaidas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões debtja doias, 
reformas e pensões, ressalvadas as melhorias postenores que não alterem o fundamenta legal do ato concessõdn 

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados do Senado Federal, de Comissão técnica ou de inquérito, indpiske¡altiusitlichtfighfisiena 
=lábil financeira, orçamentaria, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades 
refendas no Inciso II; RF 11.274 

V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, de forma direta ou Indireta, nos termos do tratado 
constitutivo; 

VI -fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres. a Estado. ao 
Distrito Federal ou a Municipio; 

VII prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por quatquer das respectivas Comissões, sobre a 
fiscalização contábil, financeira orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras 
comineções. multa proporcional ao dano causado ao erário; 

IX -assinar prazo para que o limão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade; 

X -sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal; 

XI -representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados. 

q 1° No caso de contrata o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de Imediato, ao Poder Executivo as medidas 
cabiveis. 

§ 2° Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a 
respeito. 

§ 3° As decisões do Tribunal de que resulte imputação de debito ou multa terão eficácia de titulo executivo. 

§ 4° O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades. 

Art. 72. A Comissão mista permanente a que se refere o art. 166, §1°, diante de indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob a forma de 
vestimentas não programados ou de subsidias não aprovados, poderá solicitar à autoridade governamental responsável que, no prazo de cinco dias, preste os 
clarecimentos necessários. 

§ 1° Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a Comissão solicitará ao Tribunal pronunciamento conclusivo sobre a matéria, 
no prazo de trinta dias. 

§ 2° Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a Comissão, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, 
proporá ao Congresso Nacional sua sustação. 

Art. 73.0 Tribunal de Cantas da União, integrado por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o tentddo 
nacional, exercendo, no que couber, as atribuições previstas no art. 96. 

§ 10 Os Ministros do Tnbuna I de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçamos seguintes requisitos: 

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de Idade; 

II - idoneidade moral e reputação ilibado: 

tu - notórios conhecimentos jurídicos. contábeis, econômicos e financeiros ou de administração publicai 

IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior. 

§ 2° Os Ministros do Tribunal de Contas da União seao escolhidos: 

I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação do senado Federal, sendo dois altemadamente dentre auditores e membros do Ministério Público 
junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antigüidade e merecimento; 

II - do' terços pela Congresso Nacional. 

§ r Os Ministros do Tribunal de Contas da União lerão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos. vencimentos e vantagens das Ministros do 
uperior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional ri° 20 de 1998) 

§ 4° O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mesmas garantias e impedimentos do titular e, quando no exercido das demais atribuições da 
judicatura, as de juiz de Tribunal Regional Federal. 

Art. 74.0s Federes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

I -avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 

II -comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito pisado; 

III -exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; 

IV -apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

§ 1° Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da 
União, sob pena de responsabilidade solidária 

§ 2° Qualquer cidadão, partido politica associação ou sindicato é parte legitima para, na forma da lei, denunciar irregutaddades ou ilegalidades perante o 
Tribunal de Contas da União. 

Ari, 75, As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, á organização, composição e fiscafização dos Tribunais de Contas dos Estados e 
do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municlpios. 

Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de Contas respedivos, que serão Integrados por sete Conselheiros. 

CAPITULO II 

DO PODER EXECUTIVO 

SEÇÃO I 
DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

bttp:/Ávw.pianaito.v.br/ccivii _03(ccnstuicao/constituicao.htm 	 27/92 
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2017-5-2 	 Consfituição 

Art. 76. O Poder Executivo e exercido pelo Presidente da República auxiliado pelos Ministros de Estado. 

Mr4artiteelel§§ds-dde-larbel4  
vbentte 

Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República realizar-se-á, simultaneamente, no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no 
último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato presidencial vigente. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nt 16 de 19971 

§ 1° A eleição do Presidente da República importara a do Vice-Presidente com ele registrado. 

§ 2° Será considerado eleito Presidente o candidato que, registrado por partido político, obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os em branco 
e os nulos. 

§ V Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação, far-seA nova eleição em até vinte dias após a proclamação do resultado, 
concorrendo os dois candidatos mais votados e considerando-se eleito aquele que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ 4°  Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência ou impedimento legal de candidato, convocar-se-a, dentre os remanescentes, o de 
maior votação. 

§ 5° Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer em segundo lugar, ma' de um candidato com a mesma votação, qualificar-se-á o mais idoso. 

Art. 78. O Presidente e o Vice-Presidente da República tomarão posse em sessão do Congresso Nacional, prestando o compromisso de manter, defender e 
cumprir a Constituição, observar as leis, promover o bem geral do povo brabletro, sustentar a união, a integridade e a independência do Brasil. 

Parágrafo único. Se, deconidos dez dias da data fixada para a posse, o Presidente ou o Vice-Presidente, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o 
cargo, este será declarado vago. 

Art.79. Substituirá o Presidente, no caso de impedimento, e suceder-lhe-g, no de vaga, o Vice-Presidente. 

Parágrafo único. O Vice-Presidente da República, além de outras atribuições que lhe forem conferidas por lei complementar, auxiliará o Presidente, sempre 
que por ele convocado para missões especiais. 

Art. 80 Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, ou vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da 
Presidência o Presidente da Câmara dos Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal. 

NA 81. Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República. far-se-g eleição noventa dias depois de aberta a última vaga. 

§ 1 °  Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do período presidencial, a eleição para ambos os cargos será feita trinta dias depois da última vaga, p 
Congresso Nacional, na (orna da lei. 

§ 2 °  Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o perlado de seus antecessores. 

segatote-aeRlarewereleióliner 	Onde Emenda Constitucional de Revisão n°5 de 1994) 

Art.82. O mandato do Presidente da República é de quatro anos e terá inicio em primeiro de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição. 	 ÇRedacão 
dada pela Emenda Constitucional ri° 16 de 19971 

Ad. 83. O Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do Pais por período superior a quinze 
dias, sob pena de perda da cargo. 

SEÇÃO /I 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Art. 84. Compete pnvativarnente ao Presidente da República: 

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado; 

II - exercer, com o auxilio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal; 

III - iniciar a processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 

IV -sancionar, promulgar e fazer pubNcar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução; 

V -vetar projetos de lei, teta ou parcialmente; 

VI -dispor, mediante decreto. sobre 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°32 de 2001) 

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de Órgãos públicos; 
(Incluída pela Emenda Constitucional n°32, de 20011 

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; 	(Incluída pela Emenda Constitucional n°32 de 2001) 

VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes diplomáticos; 

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional: 

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sitio; 

X -decretar e executar a intervenção federal; 

XI - remeter mensagem e plano de govemo ao Congresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situação do Pais e solicitando 
as providências que julgar necessárias; 

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos instituidos em lei; 

X41-1---1340~-8-13~~1,3 

XIII - exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais 
e nomeados para os cargos que lhes são privativos: 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°23 de 02/09199¡ 

XIV - nomear, após aprovação peto Senado Federal, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os Governadores de Tenitórios, o 
Procurador-Geral da República, o presidente e os diretores do banco central e outros servidores, quando determinado em lei: 

XV -nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros do Tribunal de Contas da União; 

XVI -nomear os magistrados, nas casos previstos nesta Constituição, e o Advogado-Geral da União; 

XVII - nomear membros do Conselho da República, nos termos do art. 89. VII:. 

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional; 
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Proc. N°_01 2 	7 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Livia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

Preâmbulo: O Povo Paulista, invocando a proteção de Deus. e inspirado nos princípios constitucionais da República e no ideal de a todos assegurar justiça e hon-
estar, decreta e promulga, por seus representantes, a 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda n°43, de 10)1112016) 

TÍTULO I 
Dos Fundamentos do Estado 

Artigo 1° - O Estado de São Paulo, integrante da República Federativa do Brasil, exerce as 
competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal. 

Artigo 2 °  - A lei estabelecerá procedimentos judiciários abreviados e de custos reduzidos para as 
ações cujo objeto principal seja a salvaguarda dos direitos e liberdades fundamentais. 

0:1(tigo 3° - O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que declara insuficiência recursos. 

Artigo 4 0  - Nos procedimentos administrativos, qualquer que seja o objeto, observar-se-ão, entre 
outros requisitos de validade, a igualdade entre os administrados e o devido processo legal, 
especialmente quanto à exigência da publicidade, do contraditório, da ampla defesa e do despacho ou 
decisão motivados. 

TÍTULO II 
Da Organização dos Poderes 

CAPITULO I 
Disposições Preliminares 

Artigo 5° - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

10 - Ê vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições. 

2 °  - O cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, salvo as 
exceções previstas nesta Constituição. 

Artigo 6° - O Município de São Paulo é a Capital do Estado 

Artigo 7° - São símbolos do Estado a bandeira, o brasão de armas e o hino. 

tino 8° - Além dos indicados no art. 26 da Constituição Federal, incluem-se entre os bens do Estado 
os terrenos reservados às margens dos rios e lagos do seu domínio. 

CAPÍTULO II 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Da Organização do Poder Legislativo 

Artigo 9 0  - O Poder Legislativo é exercido pela Assembléia Legislativa, constituída de Deputados, 
eleitos e investidos na forma da legislação federal, para uma legislatura de quatro anos. 

• 10 - A Assembleia Legislativa reunir-se-a, em sessão legislativa anual, independentemente de 
convocação, de 1° de fevereiro a 30 de junho e de 1° de agosto a 15 de dezembro. 

/ 

(**) ADIE N° 1162-6/600 - LIMINAR DEFERIDA JULGADA EM 1/12/94 

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional n° 3, de 11 de novembro de 1996G 

Ç 2° - No primeiro ano da legislatura, a Assembléia Legislativa reunir-se-á, da mesma forma, em 
sessões preparatórias, a partir de 15 de março, para a posse de seus membros e eleição da Mesa. 

S 3° - As reuniões marcadas para as datas fixadas no 5 1° serão transferidas para o primeiro dia útil 
subseqüentes, quando recairem em sábado, domingo ou feriado. 

1/74 http://www.legislacao.sp.gov.brAegislacao/c14280202.nsf/a2c1c3f553380eeffl3256411,005014433/4642576658b1c529032564630041305a?OpenDocument  
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1 °  - Os responsáveis pelo controle Interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade, 
ilegalidade ou ofensa aos princípios do art. 37 da Constituição Federal, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas do Estado sob pena de responsabilidade solidária. 

5 2 °  - Qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade sindical é parte legitima para, 
na forma da lei, denunciar irregularidades ao Tribunal de Contas ou à Assembléia Legislativa. 

Artigo 36 - O Tribunal de Contas prestara suas contas, anualmente, à Assembléia Legislativa, no 
prazo de sessenta dias, a contar da abertura da sessão legislativa. 

CAPÍTULO III 
Do Poder Executivo 

SEÇÃO I 
Do Governador e Vice-Governador do Estado 

Art-ite-34-19—Pee 
Fe 	-r-1 

Artigo 37 - O Poder Executivo é exercido pelo Governador do Estado, eleito para um mandato de 
quatro anos, podendo ser reeleito para um único período subseqüente, na forma estabelecido na 
Constituição Federal. 

(") Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 24 de fevereiro de 2006 

Artigo 38 - Substituirá o Governador, no caso de impedimento, e suceder-lhe-á, no de vaga, o Vice-
Governador. 

Parágrafo único - O Vice-Governador, além de outras atribuições que lhe forem conferidas por le' 
complementar, auxiliará o Governador, sempre que por ele convocado para missões especiais. 

.g f 	 
tçr 	I  
'''' cnto, 

Artigo 39 - A eleição do Governador e do Vice-Governador realizar-se-á no primeiro domingo de 
outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano 
anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em primeiro de janeiro 
do ano subseqüente, observado, quanto ao mais, o disposto no artigo 77 da Constituição Federal. 

(") Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14 de fevereiro de 2006 G 

Artigo 40 - Em caso de impedimento do Governador e do Vice-Governador, ou vacância dos respectivos 
cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da Governança o Presidente da Assembléia 
Legislativa e o Presidente do Tribunal de Justiça. 

Artigo 41 - Vagando os cargos de Governador e Vice-Governador, far-se-á eleição noventa dias 
depois de aberta a última vaga. 

1 °  - Ocorrendo a vacância no ultimo ano do período governamental, aplica-se o disposto no artigo 
anterior. 

5 2 °  - Em qualquer dos casos, os sucessores deverão completar o período de governo restante. 

Artigo 42 - Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou função na administração 
pública direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público e observado o 
disposto no art. 38, I, IV e V, da Constituição Federal. 

Artigo 43 - O Governador e o Vice-Governador tomarão posse perante a Assembléia Legislativa, 
prestando compromisso de cumprir e fazer cumprir a Constituição Federal e a do Estado e de 
observar as leis. 

Parágrafo único - Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o Governador ou o Vice-
Governador, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago. 

Artigo 44 - o Governador e o Vice-Governador não poderão, sem licença da Assembléia Legislativa, 
ausentar -se do Estado, por período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo. 

Parágrafo único - O pedido de licença, amplamente motivado, indicará, especialmente, as razões da 
viagem, o roteiro e a previsão de gastos. 

Artigo 45 - o Governador deverá residir na Capital do Estado. 

Artigo 46 - O Governador e o Vice-Governador deverão, no ato da posse e no término do mandato, 
fazer declaração pública de bens. 

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Governador 

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta 

http://wwwleciislacaos7.gov.beleeislacaokle280202.nsf/a2dc3f553380ee0f83256efb00501463/46e2576658b1c52903256d63004f305a703enDocument 	14/74 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO 	 25 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que seja demissível "ad nutum", nas entidades 
constantes rb inciso anterior, ressalvada a posse em virtude de 
concurso público e observado, no que couber, o disposto no art. 
38 da Constituição da República; 

II - desde a posse: 
a) ser titular de mais um cargo ou mandato eletivo; 
b) patrocinar causas em que seja interessado o Município 

ou qualquer das entidades referidas no inciso I deste artigo; 
c) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que 

goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nela exercer função remunerada; 

d) fixar domicilio fora do Município. 

Art. 60 - Será de 4 (quatro) anos o mandato do Prefeito e 
do Vice-Prefeito, a iniciar-se no dia 1° de janeiro do ano 
subsequente ao da eleição. 

Art. 61 - São inelegíveis para os mesmos cargos, no 
período subsequente, o Prefeito e quem o houver sucedido ou 
substituído nos 6 (seis) meses anteriores à eleição. 

Art. 62 - O Vice-Prefeito substitui o Prefeito em caso de 
licença ou impedimento e o sucede no caso de vaga ocorrida após 
a diplomação. 

Art. 63 - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-
Prefeito, ou vacância dos respectivos cargos, será chamado ao 
exercício da Prefeitura o Presidente da Câmara Municipal ou seu 
substituto legal. 

Art. 64 - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, 
far-se-á eleição 90 (noventa) dias depois de aberta a última 
vaga. 

1° - Ocorrendo a vacância nos 2 (dois) últimos anos de 
mandato, a eleição para ambos os cargos será feita pela Câmara 
Municipal, 50 (trinta) dias depois de aberta a última vaga, na 
forma da Lei. 

:5 2° - Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar 
o período dos seus antecessores. 

Art. 65 - O Prefeito, ou o vice-Prefeito quando em 
exercício, não poderá ausentar-se do Município ou afastar-se do 
cargo, sem licença da Câmara Municipal, sob pena de perda do 
cargo, salvo por período não superior a 15 (quinze) dias 
consecutivos. 

Art. 66 - O Prefeito poderá licenciar-se: 

I - quando a serviço ou em missão de representação do 
Município; 

II - quando impossibilitado do exercício do cargo, por 
motivo de doença devidamente comprovada ou em licença gestante 
e paternidade, observado quanto a estas o art. 20, N 2° desta 
Lei. 
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PAR 

861/2017 	
p10260-17 

PARECER N" 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N" 0260/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Fernando Holiday, que regulamenta o 
art. 64, §1", da Lei Orgânica do Município, dispondo sobre a eleição indireta de Prefeito e Vice-
Prefeito. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, na forma 
do Substitutivo ao final proposto. 

Em primeiro lugar, cumpre asseverar que apesar de a Constituição Federal (art. 80, § 1°) e a Lei 
Orgânica (art. 64, PD não fazerem expressa menção ao termo "eleição indireta" ao tratarem do 
processo eleitoral levado a cabo pelas Casas Legislativas, tal expressão consagrou-se na doutrina, 
conforme se verifica na seguinte passagem da obra de José Afonso da Silva: 

"Outros substitutos do Presidente são: o Presidente da Câmara dos 
Deputados, o Presidente do Senado Federal e o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, que serão sucessivamente chamados ao exercício da 
Presidência da República, se ocorrer o impedimento concomitante do 
Presidente e do vice ou no caso de vacância de ambos os cargos. Nesta 
hipótese, convocar-se-á eleição direta para noventa dias depois da ultima 
vaga, se esta ocorrer antes de iniciar os dois últimos anos de mandato 
presidencial, porque, se a ultima vaga se der nos últimos dois anos, a 
eleição será feita trinta dias depois pelo Congresso Nacional, na forma da 
lei. Ou sela vacância nos primeiros dois anos eleição popular direta; 
vacância nos dois anos derradeiros eleição indireta pelo Connesso 
Nacional." 
(in "Curso de Direito Constitucional Positivo, 35° edição, Mallieiros: São 
Paulo, 2012, p. 545, grifos nossos) 

Esse mesmo entendimento e compartilhado por Alexandre de Moraes, in verbis-. 

"(...). Assim, vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da 
República, poderão ocorrer duas hipóteses: 
a. Vacância nos dois primeiros anos: far-se-á eleição 90 dias depois de aberta 

a última vaga (eleição direta); 
b. Vacância nos últimos dois anos do período presidencial a eleição para 

ambos os cargos será feita 30 dias depois da ultima vaga, pelo 
Congresso Nacional, na forma da lei. Dessa forma a CF prevê uma 
ossibilidade de eleição indireta 'ara a Presidência da Re ublica CF 

art. 81 Ç PI em hipótese excepcionalíssima ao art. 14 capa' da Carta. 
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SAO PAULO 
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p10260-17 

(in "Direito Constitucional", 23 1  edição, Atlas: 2008, p. 469 g tos 
nossos) 

Estabelecida a pertinência da utilização da expressão constante deste projeto de lei, cumpre 
averiguar a competência municipal para a regulamentação da matéria. 

Verifica-se, de início, que esta propositura supre lacuna normativa prevista no art. 64, §1°, da Lei 
Orgânica: 

"Art. 64 - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, Larse-á eleição 
90 (noventa) dias depois de aberta a Ultima vaga. 

§ 1° - Ocorrendo a vacância nos 2 (dois) últimos anos de mandato, a 
eleição para ambos os cargos será feita pela Câmara Municipal, 30 (trinta) 
dias depois de aberta a Ultima vaga na forma da Lei. 

5 2°  - Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o período 
dos seus antecessores." (grifos nossos) 

Consoante se depreende do supracitado 5 1° do art. 64 da Lei Orgânica, a lei a que ele se refere 
certamente é uma lei municipal, uma vez que, quando nossa Lei Orgânica quis se referir a 
legislação de outros entes federativos, o fez de maneira expressa, a teor dos seus arts. 70, XV; 
112, § 1°, inciso I, alínea "a"; 147, "caput"; 200, § 4°; 216, inciso VI; e 221, "caput". 

Como óbice à possibilidade de edição de lei municipal sobre o tema, poder-se-ia argumentar a 
competência legislativa privativa da União para legislar sobre direito eleitoral, a teor do art. 22, 
inciso I, da Constituição Federal. 

Ocorre que a Constituição Federal, ao disciplinar a conformação dos Municípios, somente dispôs 
a respeito da obrigatoriedade de eleição direta para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores (art. 29, 
inciso I), nada disciplinando para o caso de vacância de ambos os cargos. 

A ausência de disciplina constitucional aliada ao poder de autogoverno intrínseco à condição de 
ente federativo dos Municípios faz com que, nas palavras de José Afonso da Silva, caiba "à Lei 
Orgânica estatuir sobre os substitutos eventuais do Prefeito, quando ele e o Vice estiverem, 
concomitantemente, impedidos, bem como estabelecer regras sobre quem assumirá a Prefeitura 
na hipótese de vacância de ambos os cargos" (op. cit., p. 646). 

Assim, tendo em vista que a Lei Orgânica do Município de São Paulo optou por bem em seguir o 
modelo federal, delegando à legislação ordinária definir a forma como será feita a eleição indireta, 
essa lei deverá ser municipal, sob pena de violação ao pacto federativo. 
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Com efeito, conforme leciona Alexandre de Moraes, "a autonomia municipal, da mesma forma 
que a dos Estados-membros, configura-se pela tríplice capacidade de auto-organização e 
normatização própria, autogoverno e auto-administração", de modo que, no autogoverno, é o 
povo "quem escolhe diretamente seus representantes nos Poderes Legislativo e Executivo locais, 
sem que haja qualquer vínculo de subordinação ou tutela por parte da União" (op. cit., pp. 272 e 
277). 

Como decorrência desse poder popular, os Vereadores detentores de mandato eletivo têm a 
prerrogativa de estabelecer, de acordo com as peculiaridades locais e dentro das balizas 
constitucionais, as regras que disciplinarão eventual eleição indireta a ser realizada pelos 
Municípios. 

A ausência de aplicação do principio da simetria para o caso de eleição indireta é admitida por 
José Afonso da Silva, que, ao analisar a hipótese de dupla vacância no âmbito do Poder 
Executivo Estadual — aplicável também aos Municípios, que também são entes federativos -, 
ressalta o caráter de não obrigatoriedade do modelo federal defmido na Carta Magna (op. cit., p. 
627-628, grifos nossos): 

"Há que estabelecer (...) a situação que decorrer da inexistência 
concomitante de Governador e Vice-Governador. Sabe-se que, em tal 
caso, o Presidente da Assembleia ou, no impedimento deste, o 
Presidente do Tribunal de Justiça será chamado ao exercício do cargo, 
mas por quanto tempo? Pois, esses substitutos eventuais não se 
transformam em Governador. São Presidentes no exercício da 
governança. As Constituições estaduais sempre deram solução 
diversificada a essa situação, umas prevendo nova eleição direta se a 
última vaga ocorresse nos primeiros três anos de mandato 
governamental e eleição pela Assembleia de novo Governador e Vice, 
completando o eleito, em qualquer caso, o mandato em curso; outras 
estatuíam que haveria eleição popular para Governador e Vice, se a vaga 
se desse nos três primeiros anos e, se no Ultimo ano, o substituto 
completaria o período. A primeira hipótese estará mais de acordo com o 
atual modelo federal que não é obrigatório." 

Tanto é assim que a própria Constituição do Estado de São Paulo, em seus artigos 40 e 41, não 
prevê hipótese de eleição indireta, estabelecendo que, se ocorrer dupla vacância nos três 
primeiros anos do período governamental, deverá ser realizada eleição direta noventa dias depois 
de aberta a Ultima vaga, de modo que se referida hipótese ocorrer no derradeiro ano de governo, 
serão chamados para o exercício da governança o Presidente da Assembleia Legislativa e o 
Presidente do Tribunal de Justiça, sucessivamente 
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Não é o caso de nossa Lei Orgânica que, repita-se, optou por seguir o modelo federal de 
realização de eleição indireta no caso de dupla vacância nos dois últimos anos de mandato, de 
modo que, havendo espaço para regulamentação por lei, essa lei deverá ser municipal. 

Cumpre asseverar que o Supremo Tribunal Federal já se debruçou acerca da possibilidade de ente 
federado — no caso, o Estado da Bahia — disciplinar por lei a realização de eleição indireta, tendo 
os Ministros da Suprema Corte decidido ser constitucional a disciplina local a respeito do tema. 
No voto condutor proferido pelo Ministro Celso de Meio, colhem-se os subsídios jurídicos da 
decisão: 

"A escolha do Governador e do Vice-Governador de Estado, quando 
ocorrida a dupla vacância na segunda metade do período governamental, 
traduz uma iniludível prerrogativa da Assembléia Legislativa outorgada 
pela Carta Estadual com fundamento na capacidade de autogoverno de 
que dispõe, com apoio na autonomia politica que lhe é co-natural, essa 
unidade regional da federação. 

Essa prerrogativa jurídico-institucional da Assembléia Legislativa, 
refletindo projeção da autonomia assegurada aos Estados-membros pelo 
ordenamento constitucional brasileiro, não as reduz, em seu alcance e 
conteúdo, à dimensão conceituai de matéria eleitoral, circunstância esta 
que, por revestir-se de relevo jurídico, pré-exclui, a meu juízo, qualquer 
possibilidade de intervenção normativa da União Federal na definição da 
disciplina ritual desse processo de escolha eminentemente política dos 
sucessores, por um período administrativo meramente residual, do 
Governador e do Vice-Governador de Estado. 

Na realidade, a escolha parlamentar dos novos mandatários do Poder 
Executivo estadual acha-se desvestida de caráter eleitoral, porque, 
constituindo ato essencialmente político, contém, veicula e exterioriza 
uma típica decisão de poder, cuja prática, superando o campo do meto 
processo eleitoral, projeta-se na dimensão mais ampla do exercício, pelo 
Estado-membro, da irrecusável autonomia política de que dispõe em 
matéria de organização dos poderes locais" 
(voto proferido no julgamento da Medida Cautelar na ADI n. 1.057; 
julgamento realizado em 20.04.94, publicado no Diário da Justiça de 
06.04.01) 

Logo, é admissivel a disciplina por lei municipal das eleições indiretas destinadas a preencher os 
cargos de Prefeito e Vice-Prefeito vagos nos dois últimos anos de mandato, de modo que, não se 
tratando de matéria de iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos 
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do § 2° do art. 37 da Lei Orgânica do Município, é possível a propositura de projeto desse teor 
por qualquer membro desta Casa, nos termos do "caput" desse mesmo dispositivo legal. 

No que tange ao conteúdo do projeto, contudo, cabem algumas considerações, que levam à 
necessidade da apresentação do Substitutivo que segue ao final deste parecer. 

Isso porque a delegação legislativa para a disciplina das eleições indiretas deve respeito às regras 
constitucionais de processo eleitoral, sob pena de subverter o princípio democrático que deve 
reger todos os pleitos, sejam eles diretos ou indiretos. 

A esse respeito, verifica-se que a propositura em sua maior parte disciplina aspectos 
procedimentais das eleições indiretas, tais como a convocação de sessão extraordinária para 
abertura do processo sucessório (art. 4°), a formação de chapas e apresentação de candidaturas 
(arts. 5° a 9°), a campanha eleitoral (art. 20) e a necessidade de votação nominal e aberta (arts. 23 
e 24). 

Merecem atenção, porém, os arts. 11 e 14 da propositura, que estabelecem, respectivamente que: 
além dos requisitos constitucionais, os candidatos deverão residir em São Paulo no momento 

da ocorrência da dupla vacância; e (ii) o Vereador n6 exercício da presidência da Câmara dos 
Vereadores não poderá ser candidato se exerceu a presidência durante qualquer momento após a 
sessão extraordinária a que se refere o art. 4° do projeto. 

Apesar da nobre intenção do proponente, que visa prestigiar a lisura no processo eleitoral, tais 
regras configuram verdadeiras hipóteses de inelegibilidade, matéria que a Constituição Federal 
delega expressamente à lei complementar nacional disciplinar, nos termos do art. 14, 9 0, ir/ verbis: 

"Art. 14. (...) 
9' Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os 

prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a 
moralidade para exercício de mandato considerada vida pregressa do 
candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência 
do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou 
emprego na administração direta ou indireta." 

Referida legislação, inclusive, é a Lei Complementar Federal n° 64, de 18 de maio de 1990, que 
não prevê hipóteses semelhantes às previstas neste projeto, de modo que é vedado aos Estados e 
aos Municípios suplementarem a legislação federal a respeito do tema. Nas palavras de José 
Afonso da Silva (op. cit., 368): 

"Cumpre (...) observar que a elegibilidade, condições de elegibilidade e 
..?? inelegibilidade são matérias da Constituição Federal e de competência 

legislativa federal naquilo em que a própria Constituição permite seja 
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objeto de lei complementar ou lei ordinária, pois cabe à União legislar 
sobre cidadania (direitos políticos) e direito eleitoral (art. 22, I e XIII). 
Vale dizer, portanto, que não têm 'olor regras de constituição estadual 
ou de lei orgânica de Município que estatuam sobre o assunto." 

Assim, diante da inadmissibilidade da disciplina de hipóteses de inelegibilidade por legislação 
local, é apresentado Substitutivo que suprime os arts. 11 e 14 desta propositura, ressaltando-se 
que compete às Comissões de mérito a análise da conveniência da aprovação deste projeto. 

O Substitutivo também contempla as seguintes alterações: (i) adequação da redação do projeto 
aos termos da técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° 95/98, notadamente 
para substituir a expressão "Câmara de Vereadores" por "Câmara Municipal", que é a 
nomenclatura dada pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município; (ii) estabelecer 
que os candidatos devem apresentar declaração de bens, e não imposto de renda (art. 12, § 1°, do 
projeto e art. 11, § 1', do Substitutivo), o que se coaduna com o disposto no art. 11, § 1°, inciso 
IV, da Lei Federal n° 9.504/97, que estabelece normas para as eleições; (iii) supressão da 
disciplina a respeito de regras de procuração e substabelecimento para advogados dos candidatos 
(art. 12, § 2°, "in fine" do projeto e art. 11, § 2°, do Substitutivo), uma vez que se trata de matéria 
de direito civil, que compete à União legislar (art. 22, inciso I, da Constituição Federal); (iv) 
supressão da expressão "ou recurso" do parágrafo único do art. 16 do projeto (art. 14 do 
Substitutivo), uma vez que não há razão lógica para agrupamento e julgamento conjunto de 
recursos apresentados ao indeferimento da candidatura, dado que só cabe ao postulante recorrer; 
e (v) adequação da redação do parágrafo único do art. 19 do projeto (art. 17 do Substitutivo), 
uma vez que a expressão "trabalho legislativo", por ser vaga, pode inviabilizar o total 
funcionamento desta Casa, sendo mais adequado e prudente vedar a discussão e deliberação de 
proposições, na linha do que já estabelece o art. 34 do projeto (art. 32 do Substitutivo). 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, nos termos do art. 40, 5 3", XII, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N" 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0260/17. 

Regulamenta o art. 64, § 1°, da Lei Orgânica do 
Município, dispondo sobre a eleição indireta de 
Prefeito e Vice-Prefeito, e dá outras 

cir

providências. 
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1' Esta Lei regulamenta o art. 64, §1°, da Lei Orgânica do Município, que trata de eleição 

indireta de Prefeito e Vice-Prefeito em caso de vacância dos cargos nos últimos dois anos de 
mandato. 

Art. 2° Havendo vacância do cargo de Prefeito e Vice-Prefeito nos últimos dois anos de mandato, 
a Câmara Municipal elegerá novo Prefeito e Vice-Prefeito, que cumprirão o tempo remanescente 
do mandato vago. 

Art. 3" Assim que ocorrer a dupla vacância, o Presidente da Câmara Municipal, no mesmo ato em 

que assume a Chefia do Poder Executivo, enviará mensagem à Câmara Municipal, requerendo a 
realização da eleição indireta. 

§ 1° É vedado ao Presidente da Câmara Municipal assumir a Chefia do Poder Executivo sem 
assinar a mensagem referida no caput. 

§ 2° Se a vacância ocorrer na primeira metade do mandato, o Presidente da Câmara Municipal 
assumirá o Poder Executivo e aguardará que a Justiça Eleitoral faça as eleições diretas. 

Art. 4° O Vereador que estiver exercendo a Presidência da Câmara Municipal convocará sessão 
extraordinária em no máximo 5 (cinco) dias e lerá aos Vereadores a mensagem do Presidente da 

Câmara Municipal, no exercício do Poder Executivo, declarando a dupla vacância; no mesmo ato, 
declarará aberto o processo sucessório por eleição indireta. 

§ 1 °  A leitura da mensagem e a convocação para as eleições serão publicadas de imediato no 
Diário Oficial. 

§ 2° A Mesa da Câmara Municipal poderá editar ato infra legal regulamentando o processo 
eleitoral, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 5° No período de 5 (cinco) dias da publicação da leitura da mensagem no Diário Oficial, os 
partidos políticos que tiverem interesse no pleito indicarão a chapa e, se necessário, suas 
coligações. 

Art. 6° As eleições indiretas obedecerão às regras da lei eleitoral a respeito de coligação. 

Art. 7° Cada chapa indicará claramente: 
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I - o nome do candidato a Prefeito; 

II - o nome do candidato a Vice-Prefeito; 

1H - os partidos de cada um dos candidatos. 

Art. 8° Cada partido ou coligação só poderá lançar uma chapa. 

Art. 9° As inscrições serão feitas perante a Presidência da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 10. O Vereador que estiver no exercício da Presidência da Câmara Municipal indeferirá, de 

plano, os candidatos que não se enquadrem nos requisitos constitucionais e legais para o 
exercício do cargo, em despacho fundamentado. 

Art. 11. No ato da inscrição, os candidatos farão prova de sua nacionalidade, do gozo de seus 
direitos políticos c da sua residência. 

Art. 12.. Findo o prazo de inscrição, o Vereador que estiver no exercício da Presidência da 
Câmara Municipal convocará sessão extraordinária em no máximo 5 (cinco) dias, e anunciará: 

I - os candidatos; 

II - os indeferimentos e seu motivo. 

Art. 13. Após o anuncio do art. 12, os Vereadores poderão apresentar, na mesma sessão, 
impugnação às candidaturas ou recurso contra decisão de indeferimento. 

i a . A impugnação ou recurso será escrito, garantindo ao impugnante ou recorrente o prazo de 
três dias corridos. 

§20 . Decorrido este prazo será aberta vista para contrarrazões ao Vereador impugnante, pelo 
prazo de três dias corridos. 

Art. 14. Só haverá uma impugnação ou um recurso por candidatura. 

Parágrafo Único. Havendo múltiplas impugnações, elas serão agrupadas e consideradas unas. 
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Art. 15. Findo o prazo, no dia seguinte, em sessão plenária, o presidente submeterá a questão dos 

recursos ou da impugnação ao Plenário, que decidirá de imediato, por votação nominal. 

Art. 16. Após a decisão do Plenário, o Vereador que estiver presidindo a sessão anunciará a lista 
final de candidatos, mencionando as chapas e partidos. 

Art. 17. Se, por qualquer motivo, a sessão for encerrada sem finalizar os trabalhos, será 
convocada nova sessão extraordinária, em no máximo 5 (cinco) dias. 

Parágrafo Único. No interregno entre as sessões previstas no tapir/ não serão realizadas sessões 
para discussão e deliberação de proposições. 

Art. 18. Após o anúncio final das candidaturas, iniciar-se-á a campanha, que terá duração de 5 
(cinco) dias. 

Parágrafo Único. No mesmo ato, será convocada sessão extraordinária para eleição, logo após a 
campanha. 

Art. 19. Findo o prazo de 5 (cinco) dias a Câmara Municipal se reunirá em sessão extraordinária, 
para eleição. 

Art. 20. Na sessão extraordinária de eleição, não será admitido nenhum pronunciamento em 
favor ou desfavor de candidato. 

Art. 21. O voto será nominal e aberto, votando cada Vereador em uma única chapa. 

Art. 22. Se uma das chapas atingir a maioria absoluta dos votos dos Vereadores, será declarada 
vencedora. 

Art. 23. Se nenhuma das chapas atingir a maioria absoluta, a sessão será prorrogada e realizar-se-á 
o segundo turno. 

Art. 24. No segundo turno, concorrerão as duas chapas mais votadas 

t i.„ Parágrafo Único. Havendo empate eu c qualquer das chapas, considerar-se-á vencedora a que 
tiver o candidato a Prefeito mais idoso. 
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Art. 25. A eleição de segundo turno será feita na mesma sessão extraordinária, do mesmo modo e 
com as mesmas regras da eleição do primeiro turno. 

1 °  Os candidatos a Prefeito das duas chapas poderão defender a sua candidatura na tribuna da 

Câmara Municipal, por no máximo 15 (quinze) minutos, vedada a cessão de tempo ou apartes. 

5 2° Findos os discursos, proceder-se-á à votação. 

Art. 26. No  segundo turno, a chapa que tiver mais votos será considerada vencedora. 

Parágrafo único. Havendo empate, será declarada prevalecente a chapa cujo candidato a Prefeito 
for mais idoso. 

Art. 27. Excepcionalmente, os prazos para as inscrições, para os recursos e impugnações e para a 
realização das sessões extraordinárias poderão ser prorrogados, em caso de circunstâncias que 

impeçam a realização de tais atos, desde que observada a igualdade entre as candidaturas. 

5 1° Consideram-se circunstâncias excepcionais, para este artigo: 

I - a declaração de estado de defesa ou estado de sitio em área que abranja o Município; 

II - a intervenção federal no Estado de São Paulo ou a intervenção estadual no Município de São 
Paulo; 

III - tumulto nas sessões extraordinárias ou no ato das inscrições; 

IV - calamidade ou desastre natural. 

2° O vereador que estiver exercendo a Presidência da Câmara dos Vereadores tomará todas as 
medidas necessárias para que o processo seja finalizado dentro de 30 (trinta) dias, no máximo, 
nos termos do art. 64, 1°, da Lei Orgânica. 

Art. 28. Os candidatos vencedores serão empossados: 

I - imediatamente após a eleição, se estiverem presentes; 

Ç..).../ II - no prazo de 3 (três) dias, se estiverem ausentes à sessão de eleição. 
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Art. 29. Se qualquer um dos candidatos da chapa não tomar posse em no máximo 3 (três) dias da 
eleição, o Vereador que estiver no exercício da Presidência da Câmara Municipal declarará sem 
efeito a eleição c recomeçará o processo. 

Art. 30. A Câmara Municipal ficará reunida em sessão permanente durante todo o processo 
eleitoral e não deliberará a respeito de qualquer matéria. 

Parágrafo Único. Se a dupla vacância ocorrer em recesso, o Presidente da Câmara a convocará 
para a sessão permanente. 

Art. 31. Todas as intimaçOes e prazos previstos nesta Lei correrão de sua publicação no Diário 
Oficial da Cidade. 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor 10 (dez) dias após a sua publicação. 

ssão de Constituição,justi4 e Le• 'siado Participaiiva, em J'iç f 06 1 ri Sala a Co 
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